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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Recurso proveniente de Emenda: (  )Federal   (  )Estadual   (  )Municipal   (  )N/A 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “a” e “i” da Lei n.º 

14.133/2021) 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de medicamentos destinados à Assistência Farmacêutica da 

Secretaria Municipal de Saúde de Capão da Canoa, com a finalidade de garantir o suprimento contínuo 

das unidades de saúde, promovendo a qualidade e a continuidade no tratamento e na assistência aos 

pacientes, conforme a tabela abaixo. 

N° 
item 

Medicamento Unidade 
Quantidade 

estimada 
Quantidade 

mínima 
Valor 

unitário 
Valor 
total 

01 Acido Fólico 5 mg (4262523) comprimido 150.000 15000 0,0437 6555,00 

02 Estriol 1 mg/ml 50 g creme vaginal (4261410) tubo 500 50 13,3479 6673,95 

03 Nitrofurantoína 100mg (4260867) cápsula 50.000 5000 0,29 14500,00 

04 
Sal reidratante oral envelope 27,9g        cloreto sódio + 
cloreto potássio + citrato sódio + glicose anidra 
(63010129239) 

envelope 3.000 300 0,7966 2389,80 

05 Sulfato ferroso 125mg/ml frasco 30ml (4261194) frasco 500 50 0,9009 450,45 

06 Hidroclorotiazida 25mg (4260246) comprimido 10.000 1000 0,0236 236,00 

07 Metildopa 250 mg (4260057) comprimido 100.000 10000 0,4652 46520,00 

08 Carbonato de lítio 300mg  (4260447) comprimido 300.000 30000 0,2394 71820,00 

09 Atropina 0,5 mg/ml ampola 1 ml ( 4260319) Ampola 1.000 100 2,18 2180,00 

10 Deslanosídeos sol injetável 0,2mg/ml amp 2ml  (4261044) ampola 200 20 2,6166 523,32 

11 Dobutamina, Cloridrato 12,5mg/ml 20ml (63014386) ampola 200 20 5,89 1178,00 

12 
Heparina sódica 5.000 UI  subcutânea ampola 0,25 ml 
(4260496) 

ampola 1.000 100 7,6333 7633,30 

13 Neomicina, sulfato 5mg/g + bacitracina 250UI/g pomada 
tubo 50g  (4261189) 

tubo 1.000 100 10,4233 10423,30 

 

1.2. O(s) objeto(s) desta contratação são caracterizados como COMUM conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar  

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados da assinatura, 

prorrogável por igual período, na forma do art. 84 da Lei n.º 14.133/2021.  

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 171.083,12 (cento e setenta e um mil, oitenta e três 

reais e doze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima 
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1.5. Se tratando a futura contratação a ser viabilizada mediante Sistema de Registro de Preços, o licitante 

NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ 

da Lei n.° 14.133/2021) 

   A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (artigo 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei n.° 14.133/2021) 

   A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei n.º 14.133/2021) 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

4.1.1. A empresa CONTRATADA deverá apresentar e executar um plano de Logística Reversa para os 

medicamentos vencidos, avariados, em desuso ou impróprios para o consumo, incluindo suas emba-

lagens primárias. Este plano deve garantir o recolhimento e a destinação final ambientalmente ade-

quada (como incineração ou aterro industrial), em estrita conformidade com a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) , o Decreto nº 10.936/2022 e as normas da ANVISA.  

4.1.2. Todos os medicamentos ofertados deverão possuir, sem exceção, o devido registro vigente na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em conformidade com a Lei nº 6.360/1976 ou 

legislação superveniente, como garantia de segurança e eficácia. 

4.1.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela logística reversa das embalagens de transporte 

(ex: caixas térmicas, caixas de papelão), devendo priorizar o uso de materiais recicláveis ou reutilizá-

veis em suas operações de entrega.  

4.1.4. A CONTRATADA deverá utilizar veículos que atendam às normas vigentes de controle de emissão 

de poluentes. A empresa deverá, preferencialmente, apresentar um plano de otimização de rotas de 

entrega, visando a redução do consumo de combustíveis fósseis e a consequente diminuição da 

emissão de gases de efeito estufa. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.  
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4.4. A vistoria não se aplica ao objeto desta contratação.   

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei n.º 14.133/2021) 

5.1. O prazo de entrega dos itens será de 15 dias corridos, com início a contar da notificação de emissão 

da Nota de Empenho.  

5.2. Os objetos serão entregues no seguinte endereço: Farmácia Municipal - R. Gen. Osório, 718 - Capão 

da Canoa, RS  

5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021).  

5.3.1. A garantia exigida e as condições de manutenção e assistência técnica serão prestadas da 

seguinte forma:  

5.3.1.1. No momento do recebimento, a empresa vencedora deverá aguardar conferência dos bens 

licitados no que diz respeito à quantidade, à qualidade e às especificações constantes no contrato, 

sendo que eventuais trocas ou complementação de quantidades serão feitas no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, sempre em acordo com a anuência da administração municipal.  

5.3.2. Todos os produtos deverão ser transportados conforme normas da Vigilância Sanitária e apresentar 

perfeitas condições de uso.  

5.3.2.1. O Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de medicamentos cujas condições 

de transporte não estejam de acordo com a legislação sanitária, sejam precárias ou que comprome-

tam a qualidade dos medicamentos.  

5.3.2.2. Serão rejeitados no recebimento, os produtos/medicamentos com validade expirada, com 

embalagens violadas, com defeito, quebrado, ou, fornecidos com especificações diferentes das 

constantes no edital e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 

prazos definidos no edital.  

5.3.3. Os medicamentos acondicionados em frascos deverão conter lacre na tampa. Não serão aceitos 

produtos com indícios de vazamento. Poderão ser aceitos frascos sem lacre na tampa, desde que cada 

frasco seja entregue em embalagem secundária individual, a qual contenha lacre garantindo, assim, a 

inviolabilidade do produto.  

5.3.4. Nas embalagens dos medicamentos genéricos deverá estar escrito “medicamento genérico Lei nº 

9.787/99”. 

5.3.5. As embalagens de medicamentos pertencentes à Portaria nº 344/98 e suas atualizações, deverão 

obedecer às normas específicas da legislação vigente.  
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5.3.6. Os rótulos dos produtos deverão conter informações de acordo com o preconizado na Resolução 

RDC nº 199, de 20 de outubro de 2006.  

5.3.7. No momento da entrega, os medicamentos deverão estar acompanhados de Laudo de Análise 

do(s) lote(s) enviado(s), emitido pelo fabricante, para todos os itens. Os medicamentos solicitados com 

diluente deverão vir acompanhados, também, do Laudo do diluente. No caso de produtos importados, o 

Laudo de Análise do(s) lote(s) a ser(em) fornecido(s) deverá(ão) ser emitido(s) no Brasil;  

5.3.8. Deverão ser observadas as seguintes determinações sobre os medicamentos, conforme a 

legislação vigente (Lei nº 6.360, de 23/09/1976, Portaria nº 2.814, de 29/05/1998, Lei nº 9.787, de 10/02/1999 

e Resolução RDC nº 92, de 23/10/2000) da ANVISA:  

a) Embalagem  primária -Os medicamentos deverão ser entregues contendo, em suas unidades de 

acondicionamento primárias, o número do lote, a data de fabricação, a data de validade, a deno-

minação genérica e a concentração.  

b) Embalagem secundária -Todos os medicamentos, nacionais ou importados, deverão ser ofertados, 

apresentados e entregues contendo rótulos e bulas com todas as informações, ou seja, número do 

lote, data de fabricação, data de validade, nome do responsável técnico e o número de inscrição no 

Conselho Regional de Farmácia, número de registro no Ministério da Saúde ou órgão equivalente, 

nome genérico e concentração, de acordo com a Legislação Sanitária e em língua portuguesa.  

c)Os medicamentos deverão conter bulas (em quantidade suficiente para distribuição aos usuários 

dos medicamentos), rótulo e embalagem com informações, em língua portuguesa, inclusive para 

medicamentos importados  

5.3.9. O medicamento deve possuir no mínimo 75% do prazo total de validade. Prazos de validade 

inferiores a estes, o (a) farmacêutico (a) deve ser consultado (a) para verificação da possibilidade de 

recebimento sem que haja prejuízo para este serviço, através do e-mail: farmaci-

a@capaodacanoa.rs.gov.br . 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “f” da Lei n.º 14.133/21) 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexe-

cução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-

tâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º). 

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 2º). 

6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade (IN 5, art. 44, § 1º). 

6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expen-

sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercei-

ros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscali-

zação ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 1º). 

 

6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
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6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-

dências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, § 3º). 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a liquidação da Nota Fiscal devidamente 

quitada e atestada por servidor público responsável pelo recebimento do produto recebido.  

7.2. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

7.3. A contratada deve fornecer durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, os produtos de 

acordo com as especificações, quantidade e prazos firmados, de acordo com este Termo de Referência, 

bem como nos termos da sua proposta  

7.4. Após a homologação do certame, a empresa vencedora deverá indicar formalmente, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, um endereço de e-mail que servirá como canal de comunicação oficial para o 

recebimento de Notas de Empenho e outros documentos referentes às solicitações de fornecimento.  

7.4.1. Contratada se responsabiliza por manter o referido e-mail ativo e por informar imediatamente à 

Contratante qualquer alteração. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n.° 

14.133/2021) 

Os objetos detalhados neste termo de referência são descritos como COMUM  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM 

8.1.1. O fornecedor deverá enviar CATÁLOGO, que será avaliado por servidor designado. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
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8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procurado-

ra- Geral da Fazenda Nacional; 

8.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresen-

tação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT); 
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8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.15. Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);  

Qualificação Técnica 

8.16. Declaração Unificada; 

8.17. Certidão negativa correcional da empresa e dos sócios (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) , 

mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

8.18. Certidão emitida pelo Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.19. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela ANVISA ou Vigilância Sanitária, 

conforme a Lei nº 9.782/1999 e Lei 13.043/2014, em nome da licitante;  

8.20. Certidão de Regularidade Técnica válida emitida pelo Conselho Regional de Farmácia; c. Alvará 

Sanitário válido expedido pela Vigilância municipal ou estadual descrevendo as atividades fins de 

acordo com a AFE e CNPJ da empresa bem como com o objeto desta licitação;  

8.21. Habilitação jurídica, tributária e regularidade fiscal deverão ser indicada pelo setor competente.  

8.22. Certificado de registro do produto (medicamento) emitido pela ANVISA ou notificação simplificada 

(conforme RDC 199/2006), ou cópia da publicação no DOU, expedido há no máximo 05 (cinco) anos, 

sendo que o número de Registro na ANVISA deverá vir grifado (destacado). A licitante deverá indicar 

neste documento a qual item da licitação se refere; 

9. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA INÍCIO DO SERVIÇO 

NÃO SE APLICA 
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10. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO 

Secretário Marcelo Berasi Vieira 

Servidores: Secretário Marcelo Berasi Vieira Servidores: Coordenadora da Assistência Farmacêutica 

Municipal, Farmacêutica Cátia Maritan; João Victor Riedi Mattia , Administrativo, Área Técnica do Setor 

de Planejamento de Licitações e Contratos/SMS e  

 

 

     Capão da Canoa, 19 de Fevereiro de 2026. 

 


